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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº  96 / 2006.

Sr. Presidente, 

Considerando que a advocacia está mobilizada em defesa das prerrogativas profissionais e do direito de defesa, promovendo uma manifestação que não é contra as instituições e sim contra as ordens emanadas por juízes e autoridades em clara afronta à Constituição Federal, ou seja, contra um comportamento à margem da lei; 

Considerando que a voz dos advogados não se levanta, como querem fazer crer alguns, num coro corporativista. Levanta-se, sim, em defesa da democracia e das garantias do cidadão. Não é à toa que a Constituição estabelece que o advogado é indispensável á administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. E se a Constituição diz isso é para proteger os seus clientes e o fiel desempenho de sua funções;

Considerando que, assim, claro está que as sucessivas decisões judiciais que têm autorizado a polícia a invadir escritórios de advocacia e a apreender tudo quanto encontre pela frente expõem direito e avesso dos clientes, agredindo seu direito à ampla defesa e ao devido processo legal, tal como ofendem as garantias de privacidade, inviolabilidade da correspondência e comunicação de dados;

Considerando que as lideranças da advocacia têm atuado juntas e em todas as frentes possíveis contra tais abusos, inclusive levando às autoridades o posicionamento da classe, através da proposta de criminalização da violação das prerrogativas, e dialogando sobre sua importância, além de conclamar os advogados à união contra a truculência das autoridades, sempre na defesa do bom Direito;  

Considerando que âmbito do Poder Legislativo tramitam dois os projetos de lei que visam coibir os abusos contra o exercício da advocacia. O primeiro, Projeto de Lei 4.915/2005, criminaliza a violação das prerrogativas profissionais dos advogados, baseando-se em proposta aceita na Reunião de Presidentes do Conselho Federal da OAB, em Curitiba. O segundo, Projeto de Lei 5.245/2005, que dispõe expressamente sobre o direito à inviolabilidade do local de trabalho do advogado, instituindo hipóteses de quebra desse direito, entre outras providências, baseando-se em princípios basilares de um Estado Democrático de Direito, quanto ao respeito do sigilo na relação cliente/advogado, bem como a proteção aos dados e informações confiadas pelos cidadãos aos seus advogados, observando, ainda, que a atual ordem legal não realiza plenamente a proteção da inviolabilidade do local de trabalho do advogado, bem como de seus instrumentos de trabalho e de suas comunicações no exercício profissional e, conseqüentemente, as informações sigilosas dos próprios jurisdicionados; 

Considerando que a inviolabilidade dos escritórios e arquivos de advogados é ditame legal, garantidor da própria democracia. Porém, essa inviolabilidade não é absoluta, comportando exceções previstas na própria lei. Assim como a regra é a inviolabilidade dos escritórios e arquivos, a exceção precisa ser lastreada em JUSTA CAUSA, à luz do ordenamento jurídico vigente;

Considerando que as violações às prerrogativas estatutárias se proliferam pelo País, tendo os agentes do Estado como os seus principais violadores. E se isso tem ocorrido com uma freqüência exagerada e diária nos órgãos públicos dos três poderes, a ponto de OAB engendrar um levante para combater tais ilegalidades, é porque não há uma previsão no Código Penal em vigor para punir tais condutas;

Considerando que, destarte, a Lei 4.898/65, que regula os casos de abuso de autoridade, prevê, por exemplo, a aplicação de sanção administrativa, civil e penal, cumuladas ou não, ao atentado contra os direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional (artigo 3.º, alínea “j”). Mas tal disposição, além de extremamente subjetiva, vaga e de difícil aplicação pelos juízes e tribunais às situações concretas em razão dos mais variados argumentos, não se ajusta às mínimas ocorrências ofensivas às prerrogativas estatutárias. Daí ser necessário à especificidade no tocante à criação de um tipo penal para tais violações;

Considerando que só desta maneira será possível conter as arbitrariedades, os absurdos que, há muito, extrapolaram todos os limites — se é que podemos falar em limitar as referidas violações — notadamente, com as constantes expedições de mandado de busca e apreensão, em sede de processo criminal, para se adentrar nos escritórios de advogados que defendem os seus clientes (acusados), violando os seus invioláveis arquivos. Uma ação sem previsão alguma, expressa ou específica, de penalidade ou reprimenda que a coíba. Portanto, faz-se oportuno buscar a aprovação de projeto de Lei que tipifique e responsabilize criminalmente os infratores das aludidas prerrogativas;

Considerando que usar das prerrogativas, por vezes, pode ser um risco muito grande para o advogado, e quando ele faz o bom uso delas é desrespeitado, ofendido verbalmente, preso em flagrante (vide casos de CPIs), dentre outros. E diante de tantas violações, a OAB não se cansa de impetrar mandados de segurança em prol da classe, inclusive para os estagiários. E é pensando em coibir tais lesões à dignidade da advocacia e das prerrogativas do advogado que o Colégio de Presidentes Seccionais da OAB divulgou a Carta de Curitiba, que, dentre outros objetivos, luta pela responsabilização penal dos agentes que as violam;

Considerando que, importante, ainda, assinalar que aqueles que desrespeitam as prerrogativas dos advogados não estão imbuídos da mesma coragem para violar as prerrogativas do promotor de justiça, do delegado de polícia ou o exercício jurisdicional de um juiz. Só não fazem isso porque sabem das conseqüências instantâneas advindas de tal ato, ou seja, há norma de natureza penal para que seja coibida qualquer violação nesse sentido;

Considerando que, em verdade, bom seria que todos os profissionais do direito conhecessem bem e respeitassem as prerrogativas um dos outros. Porém, nessa esteira, somente os advogados zelam pelas prerrogativas alheias, como sempre fizeram, respondendo criminalmente quando assim não agem, ao passo que as suas são constantemente inobservadas e não se tem um dispositivo penal que possa atender à mesma finalidade. Infelizmente, hoje as únicas armas dos advogados são: se socorrer da comissão de prerrogativas; impetrar mandado de segurança para se ter reconhecido direito líquido e certo; requerer a instauração de inquérito policial para averiguar a ocorrência do delito de abuso de autoridade ou outro; pedir o seu desagravo, além da representação contra o ofensor ou ofensores perante o órgão competente (que quase sempre é arquivada); e pleitear a reparação de eventual dano moral no âmbito cível;

Considerando que todos os que militam como Operadores do Direito e mesmo a sociedade esclarecida, sabem que o advogado é indispensável à administração da Justiça, e só pode haver justiça onde houver o ministério independente, corajoso e probo dos advogados. Por isso seus direitos e suas prerrogativas devem ser defendidas com o maior rigor e determinação, conforme estabelece a própria Lei Federal 8906, que instituiu o Estatuto da Advocacia; 

Considerando enfim, que os Projetos em tramite no Legislativo coíbem o desrespeito aos direitos e a violação dessas prerrogativas, pois tais comportamentos impedem o ministério privado do advogado que, no exercício da profissão, presta um serviço público e exerce função social. E quando se exclui o advogado de um processo de defesa do cidadão, na verdade está se prestando um desserviço à causa da democracia e da liberdade. Assegurar o devido respeito e a sua inviolabilidade, é assegurar o respeito e a inviolabilidade do próprio Estado de Direito.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luis Inácio Lula da Silva; ao Ministro da Justiça, Exmo. Sr. Márcio Thomaz Bastos; ao Presidente do Senado Federal, Exmo. Sr. Renan Calheiros; ao Presidente da Câmara Federal, Exmo. Sr. Aldo Rebelo; e, via e-mail, aos Lideres de Partido das respectivas Casas Legislativas; da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de apoiar e agilizar os trâmites do Projeto de Lei n° 4.915/2005, que criminaliza a violação das prerrogativas profissionais dos advogados, e do Projeto de Lei nº 5.245/2005, que dispõe expressamente sobre o direito à inviolabilidade do local de trabalho do advogado, instituindo hipóteses de quebra desse direito, entre outras providências. O exercício da advogacia é indispensável à administração da Justiça, e só pode haver justiça onde houver o ministério independente, corajoso e probo dos advogados. Por isso seus direitos e suas prerrogativas devem ser defendidas com o maior rigor e determinação, conforme estabelece a própria Lei Federal 8906, que instituiu o Estatuto da Advocacia.
Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Presidente do Conselho Federal da OAB, Exmo. Dr. Roberto Antonio Busato; ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - SP, Exmo. Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso; ao Presidente da 87ª Subsecção da OAB - Ordem dos Advogados do Brasil, Exmo Dr. Paulo Roberto Joaquim dos Reis; e à Associação dos Advogados de São Paulo, Exmo. Dr. Antonio Ruiz Filho, - para que tomem ciência do apoio dessa Casa Legislativa ao Manifesto da Ordem sobre a “Criminalização das Violações às Prerrogativas Profissionais”, assim como, via e-mail, às demais Câmaras Municipais, assim cadastradas na Secretaria desta Casa, para que também apóiem o Manifesto. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2006.
   Gilberto de Barros Basile Filho

VEREADOR (Líder do PFL) e Advogado
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